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Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – nº. 0001944-81.2003.815.0311

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: Ministério Público do Estado da Paraíba.

Apelado: Antonio Casusa Neto – Adv.: em causa própria.

EMENTA: DIREITO  CONSTITUCIONAL  E 
ADMINISTRATIVO.  AGENTE  PÚBLICO. 
RECEBIMENTO DE  REMUNERAÇÃO A  MAIOR. 
DEVOLUÇÃO.  DANO  AO  ERÁRIO.  AÇÃO  DE 
RESSARCIMENTO.  ART.  37,  §5°,  DA 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  DECISÃO  DO 
TRIBUNAL  DE  CONTAS.  TÍTULO EXECUTIVO. 
PRESCRITO.  IMPRESCRITIBILIDADE  DAS 
AÇÕES  DE  RESSARCIMENTO.  QUESTÕES  DE 
MÉRITO QUE PRECISAM SER ANALISADAS NA 
INSTÂNCIA  ORIGINÁRIA.  PROVIMENTO  DO 
APELO.  RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  A 
QUO. 
- As ações de ressarcimento por dano causado 
ao erário por conduta do agente público são 
imprescritíveis, nos exatos termos da segunda 
parte do § 5° do artigo 37 da Constituição da 
República de 1988. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
dar provimento ao apelo, nos termos do voto da relatora.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  Pelo  Ministério 
Público  Estadual  (fls.  214/221),  irresignado  com  a  sentença  de  fls. 
208/211, proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Princesa Isabel, 
nos autos da Ação Civil Pública de Ressarcimento ao Erário, ajuizada em 
face de  Antonio Casusa Neto e  Maria Salete Leite Casusa,  a qual 
extinguiu o processo sem resolução de mérito, com fundamento no art. 
269, VI, do CPC, em razão de carência de ação por ausência de interesse 
processual.

Irresignado  com  a  sentença,  o  representante  do 
Ministério  Público recorreu,  alegando,  em síntese,  que não se trata  de 
uma ação de improbidade administrativa, mas sim de uma ação civil de 
rito  ordinário,  por  meio  a  qual  se  busca  o  ressarcimento  ao  erário 
pertencente ao Município de Tavares.

Pediu o recorrente a reforma da sentença para que os 
demandados sejam condenados a ressarcir aos cofres públicos todos os 
valores recebidos indevidamente por ambos, conforme pontua o TCE em 
acórdão proferido no processo TC 01308/97.

Por  outro  lado,  o  Parquet  alegou  possuir  interesse 
processual, mesmo diante de títulos executivo extrajudiciais constituídos 
em  face  dos  apelados.  Asseverou  que  uma  das  ações  de  execução 
ajuizadas  em face dos  recorridos  encontra-se arquivada e que mesmo 
diante da prescrição quinquenal do título executivo oriundo de Acórdão do 
TCE seria possível o ajuizamento da presente ação ordinária, diante da 
imprescritibilidade das demandas que buscam o ressarcimento ao erário. 
Por fim, pediu o provimento do apelo.

Os apelados não apresentaram contrarrazões, conforme 
certidão de fl. 228.

A Procuradoria-Geral ofertou parecer, fls. 373/375, sem 
se manifestar sobre o mérito da demanda.
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É o relatório.

V O T O

Exsurge do álbum processual, que o Ministério Público 
Estadual, ora apelante, propôs a originária Ação Civil Pública, objetivando 
o  ressarcimento  dos  prejuízos  causados  ao  erário,  em  razão  de  os 
apelados terem recebido indevidamente valores a título de “gratificações 
extras” e “diferença de remuneração”.

Segundo  apontado  na  inicial,  os  demandados,  na 
condição  de  funcionários  públicos  do  Município  de  Tavares,  causaram 
prejuízo ao erário nos exercícios financeiros compreendidos entre 1993 e 
1996. 

Afirmou o  Parquet  que o primeiro demandado exerceu 
cargos públicos inexistentes, segundo plano de cargos, carreiras e salários 
do Município de Tavares, bem como obteve vantagens financeiras a título 
de  gratificação  extra  e  de  diferença  de  vencimentos.  Por  outro  lado, 
asseverou  o  Ministério  Público  que  a  segunda  suplicada  recebeu 
remuneração  a  título  de  “gratificações  extras”,  além  de  uma  outra 
gratificação  equivalente  a  100%  sobre  os  vencimentos  sem  previsão 
normativa.

Sentenciando  o  feito,  o  magistrado  singular  não 
acolheu os fundamentos do autor, julgando improcedente a demanda, por 
entender haver carência da ação por parte do Ministério Público Estadual, 
além de ausência de interesse processual, uma vez que o título executivo 
extrajudicial (acórdão do TCE) estaria prescrito, não havendo mais como 
ser obtido o ressarcimento ao erário.

Em que pese a fundamentação esboçada na sentença, 
observa-se que a mesma deve ser integralmente reformada. 

Com  efeito,  não  se  aplica  ao  caso  a  tese  da 
inexigibilidade do título executivo com base na prescrição do direito de 
exigir a devolução da remuneração paga a maior, por não incidir a regra 
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prescricional de 05 (cinco) anos, prevista no artigo 206, § 5° do Código 
Civil. 

Com  relação  à  validade  do  título  executivo, 
imprescindível a análise do art. 71, §3°, da Constituição da República, que 
estabelece:

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso 
Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal 
de Contas da União, ao qual compete: 
§3°  —  As  decisões  do  Tribunal  de  que  resulte 
imputação  de  débito  ou  multa  terão  eficácia  de 

título executivo. 

A imputação de débito aos recorridos nada mais é do 
que  a  determinação  de  ressarcimento  ao  erário  dos  valores  por  eles 
auferidos  indevidamente.  Não  há  que  se  falar  em  aplicabilidade  das 
normas  prescricionais  estabelecidas  pela  Lei  de  Improbidade 
Administrativa, vez que não se trata de pena imposta ao agente público 
demandado por ato de improbidade, mas de condenação de natureza civil, 
consubstanciada em título executivo. 

Logo,  a  decisão  da  Corte  de  Contas  deste  Estado  é 
válida para exigir a devolução da remuneração paga a maior aos apelados, 
não estando restrita a qualquer prazo prescricional, seja da referida Lei 
seja do Código Civil, porquanto apenas identifica os responsáveis pelos 
danos  causados  ao  erário  e  determina  o  ressarcimento  do  prejuízo 
apurado. 

De outra banda, infere-se do caderno processual que a 
Ação  Civil  Pública  ajuizada  pelo  órgão  ministerial  visa  tão  somente  á 
devolução de valores ao erário público. 

Sobre  o  tema  em  discussão,  não  se  pode  olvidar  a 
análise da norma contida no art. 37, § 5°, da Constituição Federal: 

Art.  37,  §5º,  da  CF:  "A  lei  estabelecerá  os 
prazos de prescrição para ilícitos praticados por 
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qualquer  agente,  servidor  ou  não,  que  causem 
prejuízos ao erário,  ressalvadas as respectivas 
ações de ressarcimento." 

Depreende-se  da  leitura  do  texto  constitucional  que 
caberá à lei infraconstitucional fixar prazos de prescrição dos ilícitos e das 
respectivas sanções que causem danos ao erário. Veja-se, portanto, que a 
norma constante do art. 23 da Lei n. 8.429 regulamentou especificamente 
a primeira  parte do §5° do art.  37 da Constituição Federal.  Quanto à 
segunda parte, que diz respeito às ações de ressarcimento ao erário, por 
carecer  de  regulamentação,  entendo  que  deve  prevalecer  a  tese  de 
imprescritibilidade, conforme entendimento esposado pela Superior Corte 
de Justiça

"ADMINISTRATIVO.  TOMADA  DE  CONTAS 
ESPECIAL.  DANO AO ERÁRIO.  RESSARCIMENTO. 
IMPRESCRITIBILIDADE.  MULTA.  PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL.  ART.  10  DA  LEI  9.873/1999. 
INAPLICABILIDADE.  1.  A  pretensão  de 
ressarcimento  por  prejuízo  causado  ao  Erário  é 
imprescritível.  Por  decorrência  lógica,  tampouco 
prescreve  a  Tomada  de  Contas  Especial  no  que 
tange à identificação dos responsáveis por danos 
causados  ao  Erário  e  à  determinação  do 
ressarcimento do prejuízo apurado. Precedente do 
STF.  2.  Diferente  solução  se  aplica  ao  prazo 
prescricional  para  a  instauração  da  Tomada  de 
Contas no que diz respeito à aplicação da multa 
prevista nos arts. 57 e 58 da Lei 8.443/1992. Em 
relação  à  imposição  da  penalidade,  incide,  em 
regra,  o  prazo  quinquenal.(...)  4.  Recursos 
Especiais  parcialmente  providos  para  afastar  a 
prescrição  relativamente  ao  ressarcimento  por 
danos causados ao Erário1." 

Compartilhando  do  entendimento  acima  exposto, 
colaciono aresto do Tribunal de Justiça de Minas Gerais:

1  STJ, REsp 894539 / PI. Recurso Especial 2006/0229288-1"Relator: Min. HERMAN BENJAMIN. Órgão 
Julgador: 2' Turma. J. 20/08/2009. P. 27/08/2009
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"DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
DANO  AO  ERÁRIO.  AÇÃO  DE  RESSARCIMENTO. 
NULIDADE  DE  SENTENÇA.  ARTIGO  37,  §5°  DA 
CR/88.  IMPRESCRITIBILIDADE  DAS  AÇÕES  DE 
RESSARCIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  CULPA  DO 
AGENTE. RECURSO IMPROVIDO. 
(...) As ações de ressarcimento por dano causado 
ao  erário  por  conduta  do  agente  público  é 
imprescritível,  nos  exatos  termos  da  segunda 
parte  do  §5º  do  artigo  37  da  Constituição  da 
República de 1988. (...).'' 

Sobre  o  tema  leciona  o  doutrinador  José  Afonso  da 
Silva2: 

Se a Administração não toma providência  à sua 
apuração e à responsabilização do agente, a sua 
inércia gera a perda do seu  jus persequendi. É o 
princípio que consta do art. 37, § 5°, que dispõe: 
'A  lei  estebelecerá  os  prazos  de  prescrição  para 
ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou 
não, que causem prejuízo ao erário, ressalvadas 
as  respectivas  ações  de  ressarcimento.  Vê-se, 
porém,  que  há  uma ressalva  ao  princípio.  Nem 
tudo prescreverá. Apenas a apuração e punição do 
ilícito, não, porém, o direito da Administração ao 
ressarcimento, à indenização, do prejuízo causado 
ao erário.  É uma ressalva constitucional e,  pois, 
inafastável,  mas,  por  certo,  destoante  dos 
princípios jurídicos, que não socorrem quem fica 
inerte (dormientibus non sucurrit ius)3.

 
Ainda, ressalto que a posição majoritária do Supremo 

Tribunal Federal é de imprescritibilidade no caso das ações que visam o 
ressarcimento ao erário, tendo decidido monocraticamente a questão. Em 
caso similar ao dos autos assim pronunciou-se o STF: 

2 APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0024.05.698830-6/001. COMARCA DE BELO HORIZONTE. J.24/06/2008. P. 
08/07/2008

3  SILVA, José Afonso da. Curso de direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros. 2006. p. 673
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DECISÃO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL.  IMPRESCRITIBILIDADE  DE 
AÇÃO  QUE  TEM  COMO  OBJETO  O 
RESSARCIMENTO  AO  ERÁRIO.  PRECEDENTES. 
RECURSO  PROVIDO.  Relatório  1.  Recurso 
extraordinário  interposto  com base  no  art.  102, 
inc.  III,  alínea  a,  da  Constituição  da  República 
contra o seguinte julgado do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais: "Apelação cível. Ação civil  pública. 
Ilegitimidade  passiva  ad  causam  e  julgamento 
extra petita. lnocorrência. Vereadores. Gratificação 
natalina. Prescrição consumada. Recurso provido. 
(...) 4. O prazo prescricional para ajuizar a ação 
civil  pública  visando  ressarcimento  de  dano  ao 
erário  público  é  de  cinco  anos.(...)  Apreciada  a 
matéria  trazida  na  espécie,  DECIDO.  4.  Razão 
jurídica assiste ao Recorrente. 5. O Tribunal a quo 
assentou que "o prazo prescricional para ajuizar a 
ação civil pública visando ressarcimento de dano 
ao erário público é de cinco anos. Ajuizada a ação 
após decorrido o quinquênio, deve ser acolhida a 
exceptio materialis" (fl. 491). Esse entendimento 
diverge  da  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal 
Federal  que  se  firmou  no  sentido  da 
imprescritibilidade das ações que têm por objeto o 
ressarcimento  ao  erário,  conforme dispõe  o  art. 
37, § 5°, da Constituição da República. Confira-se, 
a propósito, o seguinte julgado: "No que tange à 
alagada  ocorrência  de  prescrição,  incide,  na 
espécie,  o  disposto  no  art.  37,  §  5º,  da 
Constituição de 1988, segundo o qual: '§ 5° - A lei 
estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos 
praticados por qualquer agente, servidor ou não, 
que  causem prejuízos  ao  erário,  ressalvadas  as 
respectivas  ações  de  ressarcimento'. 
Considerando-se ser a Tomada de Contas Especial 
um processo administrativo que visa a identificar 
responsáveis  por  danos  causados  ao  erário,  e 
determinar o ressarcimento do prejuízo apurado, 
entendo aplicável ao caso sob exame a parte final 
do  referido  dispositivo  constitucional.  (...)  No 
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mesmo  sentido,  as  seguintes  decisões 
monocráticas:  "2.  Pois  bem,  a  parte  recorrente 
sustenta  a  imprescritibilidade  das  ações  de 
ressarcimento ao erário de que trata o § 5° do art. 
37 da Magna Carta de 1988.  3.  A seu turno,  a 
Procuradoria-Geral  da  República,  em parecer  da 
lavra  do  Subprocurador-Geral  Rodrigo  Janot 
Monteiro  de  Barros,  opina  pelo  provimento  do 
apelo extremo. 4. Tenho que a insurgência merece 
acolhida.  É  que o  Supremo Tribunal  Federal,  no 
julgamento  do  MS  26.210,  sob  a  relatoria  do 
ministro  Ricardo  Lewandowski,  decidiu  pela 
imprescritibilidade das ações de ressarcimento por 
dano  ao  erário"  (RE  606.224,  Rel.  Min.  Carlos 
Britto, DJe 8.3.2010). E: "Quanto à prescrição, a 
Corte de origem observou a parte final do § 5° do 
artigo  37  da  Constituição  Federal  presente  a 
ressalva de ações de ressarcimento. A ação civil 
pública  ganha  esse  contorno.  O  Plenário  veio  a 
conferir  interpretação  ao  citado  dispositivo  em 
harmonia  com  o  que  assentado  pela  Corte  de 
origem — Mandado de Segurança n. 26.210-9/DF, 
relatado  no  Pleno  pelo  Ministro  Ricardo 
Lewandowski, com acórdão publicado no Diário da 
Justiça  de  9  de outubro  de  2008" (AI  490.944, 
Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 13.5.2009). E ainda: 
"Neste  RE,  fundado  no  art.  102,  III,  a,  da 
Constituição, alega-se ofensa ao art. 37, § 5°, da 
mesma Carta. A Procuradoria-Geral  da República 
manifestou-se  pelo  provimento  do  recurso  (fls. 
497-499). A pretensão recursal merece acolhida. 
O  acórdão  recorrido  está  em  desacordo  com  a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que as 
ações  de  ressarcimento  ao  erário  são 
imprescritíveis,  conforme  se  observa  do 
julgamento do MS 26.210/DF, de minha relatoria, 
que  porta  a  seguinte  ementa:  'MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  TRIBUNAL DE  CONTAS DA UNIÃO. 
BOLSISTA  DO  CNPq.  DESCUMPRIMENTO  DA 
OBRIGAÇÃO  DE  RETORNAR  AO  PAÍS  APÓS 
TÉRMINO  DA  CONCESSÃO  DE  BOLSA  PARA 
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ESTUDO  NO  EXTERIOR.  RESSARCIMENTO  AO 
ERÁRIO.  INOCORRÊNCIA  DE  PRESCRIÇÃO. 
DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. I - O beneficiário de 
bolsa  de  estudos  no  exterior  patrocinada  pelo 
Poder Público, não pode alegar desconhecimento 
de  obrigação  constante  no  contrato  por  ele 
subscrito  e  nas normas  do órgão provedor.  II  - 
Precedente: MS 24.519, Rel. Min. Eros Grau. III - 
Incidência, na espécie, do disposto no art. 37, § 
5°, da Constituição Federal, no tocante à alegada 
prescrição.  IV  -  Segurança  denegada'.  Destaco, 
por  oportuno,  o  quanto  assentado  pelo  Ministro 
Carlos  Britto  no  julgamento  do  referido 
mandamus: 'O meu raciocínio  realmente é o de 
que,  em  se  tratando  de  ressarcimento,  as 
respectivas ações são imprescritíveis.  No mesmo 
sentido,  menciono os  seguintes  precedentes:  RE 
542.467/MT,  Rel.  Min.  Carlos  Britto;  RE 
463.451/TO,  de  minha  relatoria;  AI  490.944/SP, 
Rel.  Min.  Marco  Aurélio.  Isto  posto,  conheço  do 
recurso e dou-lhe provimento (CPC, art. 557, §1º-
A),  para  que,  afastada  a  prescrição  quanto  ao 
ressarcimento ao erário, o TJMG dê continuidade 
ao  julgamento  da  ação”.  RE  500.497,  Rel.  Min. 
Ricardo  Lewandowski,  DJe  18.2.2010).  6.  Dessa 
orientação  jurisprudencial  divergiu  o  acórdão 
recorrido.  7.  Pelo  exposto,  dou  provimento  ao 
recurso extraordinário (art. 557, § 1ª-A, do Código 
de Processo Civil  e art. 21, § 2°, do Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal), para afastar 
a prescrição da ação de ressarcimento ao erário e 
determinar ao Tribunal de origem que prossiga no 
julgamento  da  apelação  como  entender  de 
direito4.

Sobre  o  artigo  37,  §5°,  a  Ministra  Carmem  Lúcia 
discorreu, ao julgar monocraticamente o Recurso Extraordinário sob o n° 
608774/RJ, publicado em 03/12/2010: 

4  STF, RE 574867, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, julgado em 21/05/2010, publicado em DJe-103 
DIVULG 08/06/2010 PUBLIC 09/06/2010.
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"É dizer, a dicção do dispositivo define que a Lei 
poderá regular a prescrição do ilícito do agente, o 
qual, em tese, poderá não ser punido pela prática 
do  ilícito,  diante  da  prescrição,  mas  a  ação  de 
ressarcimento, contudo, não prescreverá." 

Por  fim,  observado  que  os  apelantes  trouxeram 
questões de mérito não apreciadas pelo magistrado singular em razão do 
acolhimento  da  prejudicial  de  prescrição,  afastada  tal  barreira  nesta 
instância, torna-se imprescindível que os autos retornem ao primeiro grau 
para apreciação devida das pretensões dos demandados, sob pena de, 
analisados tais pontos nesta oportunidade, ocorrer supressão de instância. 

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO  PRESENTE 
RECURSO, reformando a sentença, para determinar o retorno dos autos 
ao juízo ad quem com o fito de que sejam apreciadas as demais questões 
propostas pelas partes. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador José  Ricardo  Porto. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Vanda Elizabeth Marinho 
(Juíza  convocada  para  substituir  o  Des.  Marcos Cavalcanti de 
Albuquerque), José Ricardo Porto e Leandro dos Santos.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor 
Valberto Cosme de Lira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 09 
de outubro de 2014.

Vanda Elizabeth Marinho
 R e l a t o r a 
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